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I – REQUERIMENTO  

 

 Elaborado pelo estabelecimento de ensino para o(a) Secretário(a) de 

Estado da Educação.   

  

II – IDENTIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO DE ENSINO 

 

 Indicação do nome do estabelecimento de ensino, de acordo com a vida 

legal do estabelecimento (VLE). 

  

III - PARECER E RESOLUÇÃO DO CREDENCIAMENTO DA INSTITUIÇÃO 

 

IV – JUSTIFICATIVA 

 

O Curso Técnico em Enfermagem visa o aperfeiçoamento na 

concepção de uma formação técnica que articule trabalho, cultura, ciência e 

tecnologia como princípios que sintetizem todo o processo formativo. O plano 

ora apresentado teve como eixo orientador a perspectiva de uma formação 

profissional como constituinte da integralidade do processo educativo. 

Assim, os componentes curriculares integram-se e articulam-se 

garantindo que os saberes científicos e tecnológicos sejam a base da formação 

técnica e ao mesmo tempo ampliem as perspectivas do “fazer técnico” para 

que o estudante se compreenda como sujeito histórico que produz sua 

existência pela interação consciente com a realidade construindo valores, 

conhecimentos e cultura. O curso foi estruturado de forma que ao final do 3º 

semestre possa-se conceder a certificação intermediária de Auxiliar de 

Enfermagem já que o conjunto de disciplinas e estágios realizados até então 

lhe propiciam condições de exercer esta atividade profissional.  

A área da saúde ao democratizar-se com ampliação de cobertura pelo 

Sistema Único de Saúde e pela introdução de programas de proteção especial 

a diversos segmentos da população, bem como pela ampliação do Programa 
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Saúde da Família requisita cada vez mais profissionais qualificados e impõe 

permanente atualização. 

Uma parcela da população jovem que concluiu o ensino médio e que 

não escolheu ou logrou continuar seus estudos a nível superior e que pretende 

ingressar no mundo do trabalho com uma capacitação que lhe amplie as 

possibilidades tem no Curso Técnico em Enfermagem, Subsequente, a 

oportunidade de fazê-lo a partir de uma proposta curricular que responde às 

exigências de formação para as novas demandas na área da saúde. 

 

V – OBJETIVOS 

 

a) Organizar experiências pedagógicas que levem à formação de sujeitos 

críticos e conscientes, capazes de intervir de maneira responsável na 

sociedade em que vivem. 

b) Oferecer um processo formativo que sustentado na educação geral 

obtida no nível médio assegure a integração entre a formação geral e a 

de caráter profissional. 

c) Articular conhecimentos científicos e tecnológicos das áreas naturais e 

sociais estabelecendo uma abordagem integrada das experiências 

educativas. 

d) Oferecer um conjunto de experiências teóricas e práticas na área de 

enfermagem com a finalidade de consolidar o “saber fazer”. 

e) Destacar em todo o processo educativo a importância da preservação 

dos recursos e do equilíbrio ambiental. 

f) Capacitar Auxiliares e Técnicos de Enfermagem qualificados para exercer 

sua prática profissional orientada pelo saber técnico fundado no 

conhecimento científico consolidado e capaz de acompanhar os avanços 

das pesquisas na área da saúde. 

g) Formar Auxiliares e Técnicos de Enfermagem que sejam capazes de 

identificar os determinantes e condicionantes do processo saúde 

doença. 
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h) Formar Auxiliares e Técnicos de Enfermagem que compreendam a 

dinâmica do Sistema Único de Saúde, seu processo de construção e 

determinantes históricos. 

i) Formar Auxiliares e Técnicos de Enfermagem capazes de atuar em 

equipe multiprofissional distinguindo a responsabilidade profissional de 

cada membro nos diferentes níveis de atendimento à saúde. 

j) Formar Auxiliares e Técnicos de Enfermagem, com base teórico-prática, 

que sejam capazes de compreender e aplicar normas do exercício 

profissional e princípios éticos que regem a conduta do profissional de 

saúde. 

k) Desenvolver conhecimento técnico, científico e humanístico que 

permitam cuidar de indivíduos, famílias, grupos sociais e comunidade, 

durante todo o processo vital, desenvolvendo atividades de promoção, 

prevenção, recuperação e reabilitação. 

l) Desenvolver capacidade de reflexão, de trabalho em equipe, de 

flexibilidade e de resolução de problemas no ambiente de trabalho. 

m) Formar Auxiliares e Técnicos de Enfermagem capazes de responder às 

demandas de diferentes grupos sociais, respeitando as diferenças 

culturais, sociais, étnicas e econômicas envolvendo-se na definição das 

estratégias de atenção e cuidados formuladas de forma participativa e 

solidária com o usuário da saúde.  

 

 

VI – DADOS GERAIS DO CURSO 

 

Habilitação Profissional: Técnico em Enfermagem 

Eixo Tecnológico: Ambiente e Saúde  

Forma: Subsequente 

Carga Horária do Curso: 1200 horas mais 640 horas de Estágio Profissional 

Supervisionado 

Regime de Funcionamento:  
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1º SEMESTRE 

Proposta 01 – 05 dias na semana com 3,333 horas diárias em 96 dias, 

totalizando 320 horas semestrais. 

Proposta 02 – 04 dias na semana com 4,166 horas diárias em 77 dias, 

totalizando 320 horas semestrais. 

 

2º e 3º SEMESTRES 

Proposta 01 – 05 dias na semana, distribuídos da seguinte forma: 

- 04 dias com 3,333 horas diárias (77 dias)  

- 01 dia com 2,5 horas diárias (19 dias) 

Totalizando 304 horas semestrais em 96 dias 

 

Proposta 02 – 04 dias na semana, distribuídos da seguinte forma: 

- 03 dias com 4,166 horas diárias (58 dias) 

- 01 com 3,333 horas diárias (19 dias) 

Totalizando 304 horas semestrais em 77 dias 

 

4º SEMESTRE 

04 dias na semana, distribuídos da seguinte forma: 

- 03 dias com 3,333 horas (58 dias)  

- 01 dia com 4,166 horas diárias (19 dias) 

Totalizando 272 horas semestrais em 77 dias 

 
Regime de Matrícula: Semestral 

Número de Vagas:. 40 por turma. (Conforme m² - mínimo 30 ou 40) 

Período de Integralização do Curso: Mínimo de 04 (quatro) semestres 

letivos e máximo de 10 (dez) semestres letivos 

Requisitos de Acesso: Conclusão do Ensino Médio e idade igual ou superior 

a 18 anos no ato da matrícula 

Modalidade de Oferta: Presencial 
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VII - PERFIL PROFISSIONAL DE CONCLUSÃO DE CURSO 

 

O Auxiliar em Enfermagem, detém conhecimentos técnicos-

científicos, que lhe permitem participar de forma consciente na sociedade e 

no mundo do trabalho. Atua na observação, reconhecimento, descrição de 

sinais e sintomas executando ações de tratamento simples, pautado nos 

princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, em equipe de 

enfermagem e multiprofissional com a supervisão do enfermeiro. Desenvolve 

atividades de promoção, prevenção, recuperação e reabilitação dos 

processos saúde-doença. Colabora com o atendimento das necessidades de 

saúde dos pacientes e comunidade, em todas as faixas etárias. Orienta e 

prepara o paciente para exames. Realiza curativos, administração de 

medicamentos e vacinas, banho de leito, mensuração antropométrica e 

verificação dos sinais vitais, dentre outros.  

 

O Técnico em Enfermagem detém conhecimentos científico-tecnológicos que 

lhe permitem participar de forma consciente na sociedade e no mundo do 

trabalho.  Atua nos diferentes níveis de atenção à saúde, pautado nos 

princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, em equipe de enfermagem 

e multiprofissional com a supervisão do enfermeiro. Realiza curativos, 

administração de medicamentos e vacinas, nebulizações, banho de leito, 

mensuração antropométrica e verificação de sinais vitais. Auxilia a promoção, 

prevenção, recuperação e reabilitação no processo saúde-doença. Prepara o 

paciente para os procedimentos de saúde. Presta assistência de enfermagem a 

pacientes clínicos e cirúrgicos e gravemente enfermos. Aplica as normas de 

biossegurança. 
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VIII - ORGANIZAÇÃO CURRICULAR CONTENDO AS INFORMAÇÕES 

RELATIVAS À ESTRUTURA DO CURSO: 

 

a. Descrição de cada disciplina contendo ementa 

 
1 ANATOMIA E FISIOLOGIA APLICADA À ENFERMAGEM 

 

Carga Horária: 64 horas 

 

EMENTA: Estudo das estruturas dos órgãos e fisiologia dos sistemas que compõem 

o corpo humano. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Corpo Humano 

1.1 Constituição (células, tecidos, órgãos e 
sistemas);  
1.2 Divisões e planos 
 

2 Sistema Músculo Esquelético 

2.1 Ossos 
2.2 Músculos 
2.3 Cartilagens 
2.4 Articulações 
 

3  Sistema Tegumentar 

3.1 Estrutura da pele 
3.2 Células 
3.3 Anexos 
 

4 Sistema Respiratório  

4.1 Estrutura das vias aéreas superiores e 
inferiores 
4.2 Fisiologia da respiração 
 

5 Sistema Circulatório  

5.1 Estruturas e órgãos do sistema 
5.2 Fisiologia do sistema circulatório 
5.3 Sistema linfático 
5.4 Sistema Imunológico 
 

6 Sistema Digestório 
6.1 Estruturas e órgãos do sistema. 
6.2 Fisiologia do sistema digestório. 
 

7 Sistema Urinário e Excretor 
7.1 Estruturas e órgãos  
7.2 Fisiologia do sistema urinário 
 

8 Sistema Nervoso 

8.1 Divisão  
8.2 Célula nervosa de neuroglia 
8.3 Fisiologia da neurotransmissão 
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9 Órgãos do Sentido 

9.1 Visão 
9.2 Paladar 
9.3 Audição 
9.4 Tato 
9.5 Olfato 
 

10 Sistema Endócrino 
10.1 Glândulas, localização e função 
10.2 Hormônios 
 

11 Sistema Reprodutor 

11.1 Anatomia dos órgãos 
11.2 Fisiologia do sistema 
11.3 Reprodução 
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VON BRANDIS, H.J. Anatomia e fisiologia para profissionais da equipe de 

saúde. São Paulo: EPU, 1977. 

 

 

2 ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 

 

Carga horária: 96 horas 

 

Ementa: Estudo do acompanhamento do crescimento, desenvolvimento e 

parâmetros vitais. Atualização do calendário vacinal da criança e do 

adolescente. Introdução à assistência integral e humanizada de enfermagem à 

criança e adolescente. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Pediatria 

1.1 História, organização, estrutura e 
funcionamento da unidade pediátrica 
1.2 Políticas públicas de atendimento à 
saúde da criança e do adolescente 
1.3 Estatuto da criança e do adolescente 

 

2 Crescimento e Desenvolvimento 
da Criança a partir de 28 dias até 
Adolescência 

2.1 Puericultura 
2.2 Revisão do calendário vacinal 
2.3 Fases de Desenvolvimento 
 

3 Programa de Assistência Integral e 
Humanizada à Saúde da Criança, do 
Adolescente e do Escolar 

3.1 Nutrição infantil 
3.2 Alimentação do lactente, da criança e 
do adolescente 
3.3 Higiene  
3.4 Prevenção de acidentes na infância  
3.5 Violência na infância 
3.6 Gravidez na adolescência 
3.7 Infecção Sexualmente Transmissível 
(IST)  
 

4 Assistência de Enfermagem nas 
Afecções Clínicas e Cirúrgicas 

4.1 Principais patologias e síndromes da 
infância 
4.2 Recreação e Ludoterapia 
 

5 Medicamentos em Pediatria 
5.1 Cálculo, diluição, rediluição e 
administração de medicamentos  
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3 ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM A PACIENTES CRÍTICOS 

 

Carga horária: 80 horas 

 

Ementa: Descrição da Estrutura, Organização e Funcionamento das Unidades 

de Atenção ao Paciente Crítico e Unidade de Terapia Intensiva (UTI). 

Desenvolvimento da Assistência integral e humanizada de enfermagem ao 

paciente crítico nas diferentes fases do ciclo vital. 
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CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Organização, Estrutura e 
Funcionamento das Unidades de 
Internação de Alta Complexidade 
(UTI, Hemodiálise e Oncologia) 

1.1 Planta física 
1.2 Estrutura e funcionamento 
1.3 Dimensionamento de pessoal 
1.4 Equipamentos 
1.5 Admissão, Alta e Transferência 
1.6 Especialidades e complexidade 
 

2 Humanização em Unidades de 
Atendimento ao Paciente Crítico – 
Diretrizes 

2.1 Assistência integral e humanizada de 
enfermagem na recuperação e reabilitação da 
saúde do adulto em situação de alto risco 
 

3 Relacionamento Interpessoal 

3.1 As relações interpessoais com o usuário, 
família e equipe multidisciplinar frente à 
situação de alta complexidade 
 

4 Assistência de Enfermagem 
Intensiva nas Afecções Clínicas e 
Cirúrgicas mais Comuns, de 
Acordo com o Perfil 
Epidemiológico Regional 

4.1 Cuidados intensivos ao paciente em 
situações de: TCE, IAM, ICC, DPOC, Edema 
agudo de Pulmão, AVE, Hemorrágico e 
Isquêmico, Trauma raquimedular, Embolia, 
Intoxicações, Arritmias cardíacas, Crise 
Epilética, Broncoespasmo, Asma e Bronquites, 
Hemorragia Digestiva Alta, Hemorragia 
Digestiva Baixa, Acidose e alcalose – 
Distúrbios Ácidos Básicos 
Diabetes Insípidus 
 

5 Apoio Diagnóstico a Pacientes 
Críticos 

5.1 Laboratoriais – Gasometria e 
Hemodinâmica 
 

6 Pacientes Oncológicos 
6.1 Quimioterapia e Radioterapia: assistência 
 

7 Cuidados Paliativos 
7.1 Assistência Integral ao Usuário Terminal e 
os Cuidados com o Pós Morte 
 

8 Hemodiálise e Diálise 
8.1 Assistência Integrada e Humanizada em 
Hemodiálise  
 

9 Monitores e Equipamentos 

9.1 Assistência integral e humanizada de 
enfermagem em monitorização 
multiparamétrica e ventilação mecânica 
 

10 Nutrição Parenteral 

10.1 Administração e Cuidados de 
Enfermagem com Nutrição Parenteral – total e 
parcial 
Hemocomponentes e infusões 
 

11 Hemotransfusão 
11.1 Assistência de Enfermagem na Instalação 
e monitorização da hemotransfusão 
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12 Queimaduras 
12.1 Assistência integral e humanizada de 
enfermagem ao paciente queimado 
 

13 Morte Encefálica e Transplante 
de Órgãos e Tecidos 

13.1 Assistência de enfermagem integral e 
humanizada no diagnostico de morte 
encefálica, processo de transplante de órgãos 
e tecidos 
 

 
BIBLIOGRAFIA 
 
ASPERHEIM, M.K- Farmacologia para enfermagem. 7. ed. .Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 1994. 
 
BRUNNER, L. S.; SUDDARTH, D. S.  Tratado de enfermagem médico-
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VIANA, R. A. P. P. Enfermagem em terapia intensiva. Práticas Baseadas em 
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4 ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM À SAÚDE DA MULHER 

 

Carga horária: 96 horas 

 

Ementa: Fundamentação da Assistência integral e humanizada de 

enfermagem nas afecções ginecológicas, no ciclo gravídico, puerperal e o 

concepto até 28 dias e nas complicações obstétricas e climatério. Estudo e 

assistência de enfermagem nas complicações Obstétricas e Puerperal. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Unidades Obstétrica e Neonatal 

1.1 Organização, Estrutura e Funcionamento  
1.2 Procedimento Operacional Padrão (POP) 
1.3 Manuseio dos equipamentos específicos 
do setor: incubadora, fototerapia, berço 
aquecido, bolsa valva máscara, laringoscópio, 
balança e outros 
 

2 Saúde da Mulher e Gênero 

2.1 Anatomia do sistema reprodutor feminino e 
masculino 
2.2 Fisiologia do ciclo menstrual 
2.3 Hormônios 
2.4 Terminologias 
 

3 Políticas Públicas de Atenção à 
Saúde da Mulher 

3.1 PAISM – Programa de Atenção Integral a 
Saúde da Mulher 
3.2 Portaria nº 11, de 7 de janeiro de 2015 
3.3 Pré-natal fisiológico e alto risco 
3.4 Data da última menstruação, data provável 
do parto, idade gestacional  
 

4 Saúde Reprodutiva e 
Planejamento Familiar 

4.1 Métodos contraceptivos 
4.2 Fecundação 
4.3 IST/AIDS 
 

5 Gravidez 

5.1 Diagnóstico da gravidez: sinais de 
probabilidade, presunção e certeza 
5.2 Mudanças anatômicas e fisiológicas da 
gestação 
5.3 Hormônios envolvidos na gestação 
5.4 Assistência de enfermagem nas alterações 
fisiológicas da gestação 
 

6 Desenvolvimento Fetal 
6.1 Fases do desenvolvimento mês a mês 
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7 Intercorrências no Ciclo 
Gravídico 

7.1 Primeiro Trimestre: Síndromes 
hemorrágicas, infecção do trato urinário, 
gestação molar, coriocarcinoma, hiperemese 
gravídica 
7.2 Segundo Trimestre: polidrâmnio  
7.3 Trabalho de parto prematuro 
7.4 Terceiro Trimestre: DHEG doença 
hipertensiva específica da gestação 
7.5 Prolapso de cordão, Gestação pós 
datismo, embolia por líquido amniótico, 
gestação múltipla, óbito fetal, diabete 
gestacional, isoimunização por fator RH 
 

8 Aleitamento Materno 

8.1 Anatomia e fisiologia da mama 
8.2 Hormônios envolvidos 
8.3 Fases do leite 
8.4 Posições para amamentação 
8.5 Complicações da amamentação, mastite, 
fissura, ingurgitamento 
8.6 Orientações sobre amamentação 
 

9 Parto 

9.1 Assistência de enfermagem nas fases do 
trabalho de parto: dilatação, expulsão, 
dequitação e Greemberg 
9.2 Tipos de parto: normal, natural e cirúrgico 
9.3 A assistência de enfermagem nas medidas 
não farmacológicas no alívio da dor no 
trabalho de parto 
9.4 Mecanismos do trabalho de parto: 
insinuação, encaixamento, descida, flexão, 
rotação interna, deflexão, rotação externa e 
expulsão 
 

10 Assistência Integral e 
Humanizada de Enfermagem 
ao Recém-nascido 

 
10.1 Cuidados imediatos no Centro Obstétrico 
ao recém-nascido – Apgar e Capurro 
10.2 Prevenção da hipotermia  
Credeização 
10.3 Estímulo ao aleitamento materno 
10.4 Avaliação dos reflexos neurológicos 
10.5 Triagem neonatal 
10.6 Hiperbilirrubinemia 
 

11 Puerpério 

 
11.1 Assistência de enfermagem no puerpério 
imediato, mediato e tardio 
11.2 Modificações no organismo pós-parto 
11.3 Complicações obstétricas: hemorragia, 
infecções puerperais, trombose TVP 
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12 Medicações mais Utilizadas 
nas Unidades Obstétricas e 
Neonatais 

 
12.1 Farmacocinética – ação da droga 
12.2 Posologia 
12.3 Indicação 
12.4 Efeitos colaterais  
 

13 Assistência Integral e 
Humanizada à Saúde da 
Mulher 

 
13.1 Afecções ginecológicas 
13.2 Ações preventivas – Papanicolau, 
autoexame de mamas 
Imunização 
13.3 Climatério e menopausa 
13.4 Violência contra a mulher 
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REZENDE, J. de.  Obstetrícia. 7. ed.  Rio de Janeiro: Guanabara  Koogan,  
1995. 
 
SILVA, Janize C. Manual obstétrico: um guia prático para a Enfermagem. 
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5 ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM CIRÚRGICA 

Carga horária: 80 horas 

 

Ementa: Estudo da Estrutura, organização e funcionamento da Unidade 

Cirúrgica, Centro Cirúrgico e Recuperação anestésica. Assistência integral e 

humanizada de enfermagem à pacientes cirúrgicos nos períodos pré, trans e 

pós-operatório. Processamentos de artigos odonto-médico-hospitalares, 

Central de Materiais e Esterilização – CME. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Centro Cirúrgico e 
Recuperação Pós-operatória 

1.1 Estrutura, Organização e Funcionamento da 
Unidade Cirúrgica 
1.2 Zoneamento ou bloco operatório. 
1.3 Tempo cirúrgico 
1.4 Tipos de cirurgia quanto à especialidade 
1.5 Atribuições da equipe cirúrgica 
1.6 Paramentação e instrumentação cirúrgica 
1.7 Tipos de Anestesia 
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2 Enfermagem Cirúrgica 

2.1 Terminologias cirúrgicas 
2.2 Aspectos biopsicossocial do paciente 
cirúrgico nos diferentes ciclos de vida 
2.3 Relações interpessoais com o cliente, 
família e a equipe multidisciplinar 
2.4 Classificação das cirurgias quanto à 
indicação, finalidade e potencial de 
contaminação 
2.5 Fatores de risco para infecção cirúrgica: 
ligadas ao paciente, ambiente, material e equipe 
 

3 Pacientes Cirúrgicos nos 
períodos Pré-Operatório, 
Transoperatório e Pós-
Operatório 

3.1 Assistência integral e humanizada de 
enfermagem no período pré-operatório: 
admissão, exames pré-operatórios, preparo e 
transporte do paciente ao centro cirúrgico 
3.2 Assistência integral e humanizada de 
enfermagem ao paciente durante a recuperação 
anestésica e pós-operatório 
3.3 Cuidados de enfermagem com: curativos, 
drenos, sondas, estomas, trações e outros 
3.4 Educação em saúde, orientação para alta 
hospitalar 
 

4 Artigos Odonto Médico 
Hospitalares – Central de 
Materiais e Esterilização – CME 

4.1 Organização, estrutura e funcionamento da 
central de material e esterilização 
4.2 Processamento e reprocessamento de 
artigos e controle da qualidade nos diferentes 
serviços de saúde 
4.3 Classificação das CME 
4.4 Limpeza, descontaminação e desinfecção 
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ROGANTE, M.M.;  FURCOLIN, M.I.R. Procedimentos Especializados de 
Enfermagem. São Paulo: Atheneu, 2000. 
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6 ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM CLÍNICA   

 

Carga horária: 112 horas 

 
Ementa: Estudo da estrutura e organização e funcionamento das unidades de 

internação geral e especialidades. Assistência integral e humanizada de 

enfermagem ao adulto e ao idoso que apresentam alterações clínicas, 

relacionando com o perfil epidemiológico regional. Cuidados de Enfermagem 

a paciente no preparo, durante e após a realização de exames diagnósticos. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Unidades de Internação Geral e 
Especialidades 

1.1 Organização, estrutura e funcionamento 
das unidades de internação geral e 
especialidades 
 

2 Integralidade e Humanização de 
Enfermagem ao Adulto e ao Idoso 

2.1 Terminologia clínicas 
2.2 Cuidados de enfermagem nos diferentes 
tipos de dietas 
2.3 Administração de medicamentos, 
soroterapia, hemoterapia e interação droga 
nutriente  
2.4 Assistência integral e humanizada de 
enfermagem nas afecções clínicas mais 
comuns ao adulto e ao idoso de acordo com 
o perfil epidemiológico regional 
2.5 Sistema Cardiovascular – hipertensão 
arterial, insuficiência cardíaca congestiva, 
Infarto agudo do miocárdio, doença de 
chagas, úlcera vascular, e outras 
2.6 Endócrino – diabetes, alterações 
tireoidianas  
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2.7 Neurológico – Acidente Vascular 
Encefálico, Parkinson, Alzheimer  
2.8 Respiratório – pneumonia, doença 
pulmonar obstrutiva crônica, asma, bronquite  
2.9 Digestório – esofagite, úlceras gástricas, 
gastrite 
2.10 Sistema Urinário – Insuficiência renal 
aguda e crônica, infecção urinária, litíase e 
outras 
2.11 Oncológicas – cuidados paliativos 
2.12 Doenças autoimunes 
2.13 Orientação e preparo do 
paciente/família para a alta hospitalar 
 

3 Exames Diagnósticos 

3.1 Cuidados de Enfermagem nos exames e 
diagnósticos – exames laboratoriais, RAIOS 
X, USG, ECG, EEG  
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7 ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM EM SAÚDE COLETIVA  

 

Carga horária: 80 horas 

 

Ementa: Estudo dos aspectos históricos e legais das políticas públicas de 

saúde - Sistema Único de Saúde (SUS). Estudo das ações de enfermagem nos 

cuidados integrais à saúde das pessoas, grupos e comunidade numa visão 

holística em todos os ciclos de vida. Promoção de educação em saúde. Estudo 

dos fármacos dispensados em Unidade Básica de Saúde – SUS: Farmácia 

Popular. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Organização e Estruturação em 
Saúde Coletiva 

1.1 Introdução à saúde pública, saúde coletiva e 
comunitária 
1.2 Evolução histórica das políticas de saúde e 
previdenciárias no Brasil 
1.3 O estudo das etnias e culturas étnico racial 
1.4 Legislação vigente 
1.5 Financiamento do SUS 
1.6 Política Nacional de Atenção Básica – PNAB 
1.7 Programa Nacional de Melhoria do Acesso e 
da Qualidade da Atenção Básica – PMAQ-AB 
1.8 Programa de Expansão e Consolidação da 
Saúde da Família – PROESF 
1.9 Sistema de informação 

 

2 Linhas de Cuidado em Saúde – 
Ações, Programas e Estratégias; 
Cadernos de Atenção Básica – 
MS 

2.1 Estratégia Saúde da Família – ESF: Atenção 
a saúde em todos os ciclos de vida 
Núcleos de Apoio a Saúde da Família – NASF 
2.2 Estratégia dos Agentes Comunitários de 
Saúde – EACS 
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2.3 Plano de Ações Estratégicas para o 
Enfrentamento das Doenças Crônicas Não 
Transmissíveis no Brasil. 
2.4 Programa Saúde na Escola – PSE 
2.5 HIV-AIDS, Hepatites e outras ISTs 
2.6 Vigilância alimentar e nutricional – obesidade 
2.7 Calendário nacional da imunização vigente 
2.8 Programa Nacional de Controle do 
Tabagismo 
2.9 Política Nacional de Saúde da Pessoa 
2.10 Portadora de Deficiência  
2.11 Política Nacional de Saúde Bucal 
2.12 Política Nacional voltada a todos os ciclos 
de vida contemplando as diversidades 
2.13 Atenção integral a saúde da família em 
situações de violência e vulnerabilidades 
 

 
3. Promoção de educação em 
saúde 
 

3.1 Promoção, proteção da saúde e prevenção 
da doença. 
 

4 Políticas públicas de acesso 
dos medicamentos do SUS 

4.1 Medicamentos da Farmácia Básica do SUS 
4.2 Programa Farmácia Popular 
4.3 Relação Nacional de Medicamentos 
(RENAME) 
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8 ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM EM SAÚDE MENTAL 

 

Carga horária total: 48 horas 

Ementa: Estudo do desenvolvimento psíquico nas fases do desenvolvimento 

humano. Estudo da história da psiquiatria. Análise da política nacional de 

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/caderno_39.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_saude_pessoa_deficiencia.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_saude_pessoa_deficiencia.pdf
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saúde mental. Orientação sobre a assistência integral e humanizada de 

enfermagem à saúde mental e seus transtornos. Orientação sobre Terapia 

Medicamentosa. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) 
CONTEÚDOS BÁSICOS 
 

1 Psiquiatria 

1.1 História e os primeiros hospitais psiquiátricos 
Início das instituições hospitalares no Brasil 
1.2 Reforma psiquiátrica 
 

2 Assistência de Enfermagem 
nas Fases do Desenvolvimento 
Psíquico Humano 

2.1 Fase oral, anal, fálica e genital 

3 Relacionamento Interpessoal 

3.1 Relacionamento do profissional de enfermagem 
com o cliente e sua família 
3.2 Terapias psicossociais 
3.3 Autocuidado do profissional em saúde mental 
 

4 Política Nacional de Saúde 
Mental 

4.1 Políticas públicas de saúde mental no Brasil 
 

5 Organização, Estrutura e 
Funcionamento das Unidades 
de Atendimento à Saúde Mental 
e Transtornos Psiquiátricos 

5.1 CAPS AD 
5.2 CAPS Infantil 
5.3 CAPS 1 
5.4 CAPS 2 
5.5 CAPS AD 3 
5.6 Hospital Dia 
5.7 Manicômio Judiciário 
 

6 Assistência Integral e 
Humanizada de Enfermagem na 
Saúde Mental e seus 
Transtornos 

6.1 Classificação dos sinais e sintomas em 
emergências psiquiátricos 
6.2 Transtornos alimentares, de ansiedade, de 
personalidade, delirantes, dissociativos, do sono, do 
humor, sexuais e somatoformes 
6.3 Abordagens de enfermagem ao paciente nos 
diferentes transtornos 
6.4 Dependências químicas – drogas lícitas e 
ilícitas, medicamentosas 
 

7 Terapia Medicamentosa 

7.1 Tipos de Psicofármacos  
7.2 Ação e efeitos adversos dos Psicofármacos  
7.3 Cuidados de enfermagem na administração dos 
psicofármacos  
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9 ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM EM URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS 

 

Carga horária total: 80 horas  
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Ementa: Assistência integral e humanizada de Enfermagem ao ser humano 

nas diferentes fases do ciclo vital. Políticas públicas nas situações de urgência 

e emergência. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Políticas Públicas em 
Urgência e Emergência 

1.1 Histórico 
1.2 Legislação das urgências e emergências: 
SAMU, SIATE 
 

2 Organização das Unidades de 
Urgência e Emergência 

2.1 Estrutura e funcionamento das unidades de 
urgência e emergência 

 
3 Assistência Humanizada de 
Urgência e Emergência 
 

3.1 Acolhimento com classificação de risco 
3.2 Relações interpessoais com paciente/cliente 
família e a equipe multidisciplinar frente à situação 
de urgência e emergência 
3.3 Direitos e deveres do paciente e da equipe de 
enfermagem 
 

 
4 Protocolos de Urgência e 
Emergência 
 

4.1 Protocolo de PCR – Parada Cardiorrespiratória 
4.2 Protocolo de AVE – Acidente Vascular 
Encefálico 
4.3 Protocolo de IAM – Infarto Agudo do Miocárdio 
4.4 Protocolos de afecções respiratórias 
4.5 Protocolo nas emergências clínicas: hipertensão 
e diabetes 
4.6 Protocolo de choques: anafilático, cardiogênico, 
hipovolêmico, pirogênico, neurogênico 
4.7 Intoxicações endógenas e exógenas 
4.8 Animais peçonhentos 
4.9 Queimaduras 
 

5 Assistência Integral e 
Humanizada de Enfermagem ao 
Paciente Politraumatizado 

5.1 História do Trauma (ATLS)  
5.2 Abordagem primária (ABCDE) 
5.3 Abordagem Secundária 
5.4 Traumas Raquimedular 
5.5 Tórax 
5.6 Abdômen 
5.7 Crânio Encefálico: musculoesquelético 
 

6 Administração de 
Medicamentos em Urgência e 
Emergência 

6.1 Medicamentos específicos utilizados em 
unidades de urgência e emergência  
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10 BIOSSEGURANÇA E PROCESSAMENTO DE ARTIGOS 

 

Carga horária total: 64 horas  

 

Ementa: Estudo da biossegurança em enfermagem. Fundamentação para 

processamento de artigos e superfície nos serviços de saúde. Compreensão 

das infecções relacionadas à assistência a saúde. Gerenciamento dos resíduos 

de saúde. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Biossegurança 
1.1 Conceito 
1.2  Aplicação na Enfermagem 

 

2 Normas Regulamentadoras 
2.1 NR 5 
2.2 NR32 
 

3 Exposição Acidental com 
Material Biológico 

3.1 Classificação do tipo de exposição 
3.2 Medidas preventivas 
3.3 Protocolo de atendimento a exposição 
ocupacional a material biológico 
 

4 Infecção relacionada à 
assistência a saúde 

4.1 Conceito de infecção 
4.2 Tipos de Isolamento 
4.3 Comissão e Serviços de Controle de Infecção 
nos serviços de saúde 
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5 Gerenciamento dos Resíduos 
Sólidos de Saúde 

5.1 RDC 306 
5.2 Atuação do técnico em enfermagem no 
gerenciamento dos resíduos 
 

6 Processamento de artigos e 
superfícies 

6.1 Classificação dos artigos médicos odonto-
médico hospitalares 
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11 ENFERMAGEM NA VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

 

Carga Horária: 64 horas 

 

Ementa: Estudo das ações desenvolvidas pela Vigilância em saúde e controle 

social. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Vigilância Epidemiológica, 
Sanitária, Ambiental e Saúde do 
Trabalhador  

1.1 Conceito, atribuições e medidas de controle 
1.2 Lei 8080/90, Lei 9782/99 
1.3 Portaria 1399/99, Portaria 1172/2011 
 

2 Doenças, Agravos e Eventos de 
Saúde de Notificação 
Compulsória 

2.1 Portaria 1271/14 
2.2 Preenchimento das fichas de notificação 
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3 Sistemas de Informação 

3.1 Conceitos e finalidade: SIM, SINASC, 
SINAN, SISVAN, e-SUS, SI-PNI, SIA-SUS, SIH-
SUS, SISCAN 
 

4 Ações de Enfermagem na 
Vigilância em Saúde 

4.1 Indicadores de saúde, coeficiente de 
mortalidade, natalidade e incidência de doenças 
4.2 Ações de enfermagem na Vigilância em 

Saúde 
4.3 Cálculos dos principais indicadores de 

saúde 
 

5 Aterro Sanitário 
5.1 Definição e classificação de aterro sanitário 
5.2 Condições e características do aterro 
 

6 Controle Social 

6.1 Definição de controle social 
6.2 Constituição e atribuições dos Conselhos 
Locais, Municipais, Estaduais e Nacional de 
Saúde 
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(SUS)  e  sobre  as transferências intergovernamentais de  recursos 
financeiros na área da saúde e dá outras providências. Brasília  DF, 
28 de dezembro de  1990.  
 
______.  Diário Oficial da  União.  Lei  nº  8080/90. Dispõe sobre as 
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CORREA, Maria Juliana Moura; PINHEIRO, Tarcísio Márcio Magalhães; e 
MERLO, Álvaro Roberto Crespo. Vigilância em saúde do trabalhador no 
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ed.; 2010; AB editora. 
 

 

12 FUNDAMENTOS DE ENFERMAGEM 

 

Carga Horária: 48 horas 

 

Ementa: Caracterização e organização dos serviços de saúde. Estudo da 

História da enfermagem, legislação, entidades de classe e ética profissional. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Organização dos Serviços de 
saúde 

1.1 Definição e caracterização das instituições 
de saúde pública e privada 
1.2 Conceituação de equipe multiprofissional e 
suas atribuições 
 

2 Enfermagem 
2.1 História da enfermagem, evolução e 
conceitos.  
 

3 Sistematização da assistência de 
enfermagem 

3.1 Teorias de Enfermagem 
3.2 Processo de Enfermagem 
3.3 Humanização do cuidado 
 

4 Ética e Bioética 

4.1 Conceitos de ética e bioética no contexto da 
saúde 
4.2 Código de Ética de Enfermagem 
4.3 Direitos do paciente e comunidade 
 

5 Lei do exercício profissional da 
enfermagem 

5.1 Apresentação e aplicação da Lei do 
exercício profissional 
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6 Entidades de classe 

6.1 COFEN 
6.2 COREN 
6.3 ABEN 
6.4 Sindicatos 
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13. FUNDAMENTOS DO TRABALHO 

 

Carga horária: 32 horas 

 

Ementa: Estudo do trabalho humano nas perspectivas ontológica e histórica. 

Compreensão do trabalho como mercadoria no industrialismo e na dinâmica 

capitalista. Reflexão sobre tecnologia e globalização diante das transformações 

no mundo do trabalho. Análise sobre a inclusão do trabalhador no mundo do 

trabalho. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Trabalho Humano 

1.1 Ser social, mundo do trabalho e sociedade 
1.2 Trabalho nas diferentes sociedades 
1.3 Transformações no mundo do trabalho 
1.4 Homem, Trabalho e Meio Ambiente 
1.5 Processo de alienação do trabalho em 
Marx 
1.6 Emprego, desemprego e subemprego 
 

2 Tecnologia e Globalização 

2.1 Processo de globalização e seu impacto 
no mundo do trabalho 
2.2 Impacto das novas tecnologias produtivas 
e organizacionais no mundo do trabalho  
2.3 Qualificação do trabalho e do trabalhador 
 

3 Mundo do Trabalho 

3.1 Inclusão do trabalhador na nova dinâmica 
do trabalho 
3.2 Inclusão dos diferentes – necessidades 
especiais e diversidade 
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ENGELS, Friedrich. Dialética da natureza. São Paulo: Alba, [s/d] 
 
FERNANDES, Florestan. Fundamentos da explicação sociológica. 4. ed. 
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FERRETTI, Celso João. et al. (orgs). Tecnologias, trabalho e educação: um 
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promessa integradora. In. Frigotto, Gaudêncio. (Org.). Educação e crise do 
trabalho: perspectivas de final de século. 4. ed. Petrópolis: Vozes, 2001. 
 
GRAMSCI, Antonio. Concepção dialética da história. trad. Carlos Nelson 
Coutinho. 10. ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1995. 
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14 INTRODUÇÃO À ASSISTÊNCIA EM ENFERMAGEM 

 

Carga horária total: 112 horas  

 

Ementa: Desenvolvimento de habilidades em técnicas básicas para as ações 

de enfermagem no processo do cuidar, com base nas necessidades humanas 

básicas. Estudo dos mecanismos de ação, dos efeitos terapêuticos e adversos, 

interações medicamentosas, características farmacocinética, farmacodinâmica 

e preparo, administração de medicamentos nos cuidados de enfermagem.  

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Processo de cuidado integral 
e humanizado 

1.1 Conceito e objetivo do cuidado 

2 Precauções Padrão 

2.1 Precauções universais 
2.2 Higienização das mãos 
2.3 Equipamento de Proteção Individual 
2.4 Conceito de descontaminação 
2.5 Tipos de limpeza 
2.6 Limpeza e desinfecção da unidade terminal e 
concorrente 
 

3 Sinais Vitais 
3.1 Técnicas de verificação de sinais vitais 
3.2 Terminologias clínicas 
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4 Cuidados de Higiene e 
conforto 

4.1 Preparo do leito 
4.2 Higiene corporal 
4.3 Tricotomia 
4.4 Posições do paciente 
4.5 Mudança de decúbito 
4.6 Segurança do paciente 
 

5 Segurança do paciente 

5.1 Portaria 529 
5.2 RDC 36 
5.3 Protocolo para a prática de higiene em serviços 
de saúde 
5.4 Protocolo de prevenção de quedas 
 

6 Semiotécnica em enfermagem 

6.1 Medidas Antropométricas 
6.2 Cuidados com Sondas e drenos 
6.3 Vias, preparo e Administração de medicamentos 
6.4 Administração de oxigenioterapia 
6.5 Técnicas de alimentação 
6.6 Curativos 

7 Rotinas administrativas 

7.1 Admissão, alta, transferência e óbito 
7.2 Prontuário, forma de registro, anotações de 
enfermagem e terminologias 
 

8  Farmacologia Aplicada à 
Enfermagem 

8.1. Farmacologia e Farmacoterapia                               
8.2. Farmacêutica, Farmacocinética e 
Farmacodinâmica 

9 Grupos Farmacológicos 

9.1 Classificação dos medicamentos                               
9.2 Mecanismo de ações e propriedades 
terapêuticas e interações dos fármacos de acordo 
com os sistemas do corpo humano 

10 Preparo e administração de 
medicamentos 

10.1 Vias de administração, cálculos matemáticos, 
diluição, dosagens, conservação dos medicamentos 
10.2 Cuidados de enfermagem na administração 
segura do medicamento (9 certos) 
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Elsevier Medicina, 2012. 
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de medicação: definições e estratégias de prevenção. São Paulo, 2011. 
 
Dicionário de Administração de Medicamentos na Enfermagem - AME - 
editora EPUB; 9 ed.; 2013. 
 
Dicionário de Especialidades Farmacêuticas: DEF 03/04.  27. ed.  Rio de 
Janeiro: Ed.Pub. Científicas, 2004. 
 
FERNANDES, M.V.  et al.  Manual de procedimentos técnicos e 
administrativos de enfermagem.  Londrina; EDUEL, 2002. 
 
FISCHBACH, F.; Manual de enfermagem: Exames Laboratoriais & 
Diagnósticos.  6. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2002. 
 
GIOVANI, A .M.M.   Enfermagem: Cálculo e Administração de Medicamentos.  
São Paulo:  Legnar Informática & Editora, 1999. 
 
Giovani, A. M. M., Enfermagem. Cálculo e administração de medicamentos, 
14. ed. Editora Rideel; 2012. 
 
Goldenzwaig, N. R. S. C.; Administração de medicamentos na enfermagem. 
10. ed. editora Guanabara; 2012. 
 
KAWAMOTO, E. E.; FORTES,  J. I.   Fundamentos   de  enfermagem. São  
Paulo: EPU, 1986. 
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Florence, 1996. 
 
LIMA, A B.D. de.  Interações medicamentosas.    São Paulo: SENAC.  1994. 
 
LIMA, A B.D. de; ARONE,E.M.; PHILIPPI,M.L. dos S.  Noções sobre 
medicamentos.  São Paulo: Editora SENAC, 1994. 
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Nascimento MMG; Rosa MB; Harada, MJCS. Prevenção de erros de 
administração de medicamentos no sistema de saúde. Rev Meio de Cultura 
Hospitalar. n 52, 2013. 
 
POSSO, M. B. S. Semiologia e Semiotecnica em Enfermagem. Atheneu, 2001. 
Silva, M. T.; Cálculo e administração de medicamentos na enfermagem.  
Editora Martinari, S. R.; 4. ed. 2014. 
 
TIMBY, B.K. Conceitos e habilidades fundamentais no atendimento de 
enfermagem. 10. ed. Porto Alegre: Artmed, 2014. 
 
Viana, Dirce Laplaca; Manual de cálculo e administração de medicamentos 
- Ed. Yendis 4. Ed. 2011 
 
VOLPATO, A.C.B.; PASSOS, V.C.S. Técnicas básicas de enfermagem. 4. 
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15 PROCESSO DE COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO EM ENFERMAGEM  

 

Carga Horária: 48 horas 

 

Ementa: Aplicação do processo de comunicação em enfermagem no contexto 

técnico e científico. Compreensão e utilização das estratégias pedagógicas nos 

contexto da educação em saúde. Uso da informática e de instrumental 

eletrônico. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

 

1 Processo de comunicação 

 

1.1 Tipos de Abordagem entre paciente e 
equipe multiprofissional nos diversos ambientes 
de atendimento de enfermagem 
1.2 Emprego das Terminologias padronizadas 
nas anotações de enfermagem 
1.3 Elementos essências empregados nas 
Anotações de Enfermagem 
1.4 Aspectos Legais e Éticos das Anotações de 
Enfermagem 
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2 Estratégias pedagógicas para 
educação em saúde 

2.1 A prática educativa em saúde e seus 
objetivos 
2.2 Planejamento de ensino e estratégias 
pedagógicas para a educação em saúde 
2.3 Utilização e confecção de recursos 
audiovisuais 
 

3 Tecnologia da informação 

3.1 Uso do computador 
3.2 Uso da internet 
3.3 Prontuário eletrônico 
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Execução de Pesquisas, Amostragens e Técnicas de Pesquisas, Elaboração, 
Análise e Interpretação de Dados. 3. ed. São Paulo: Atlas, 1996. 
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Fiocruz, 1999. 
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e Enfermeiros. Londrina: Midiograf, 2010. 
 
VASCONCELOS, E. M.  Educação popular dos serviços de saúde. 3. ed. 
São Paulo: Cortez, 1997. 
 

 

16. PROCESSO DE TRABALHO EM SAÚDE 

 

Carga horária total: 48 horas  

 

Ementa: Caracterização do processo de trabalho em enfermagem nos serviços 

de saúde e equipe multiprofissional. 
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CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Processo de trabalho em 
saúde  

1.1 Organização, estrutura e funcionamento dos 
Serviços de Enfermagem nas Instituições: 
Hospitais, clínicas, Unidades Básicas de Saúde 
(UBS), ambulatórios, asilos, cooperativas 
específicas e escolas 
 

2 Serviços de enfermagem 

2.1 Equipe multiprofissional 
2.2 Diagnóstico situacional dos serviços e ações de 
saúde 
2.3 Planejamento das ações de saúde 
2.4 Implementação das ações de saúde 
                                                                        

3 Organização do trabalho de 
enfermagem 

3.1 Organograma 
3.2 Liderança 
3.3 Gestão de conflitos 
3.4 Fluxograma das atividades 
3.5 Procedimentos Operacionais Padrão (POP’s)  
3.6 Escalas de trabalho 
 

4 Educação permanente                 

4.1 Lei do Exercício Profissional nº 7.498/ 86 e 
Decreto 94.406/87 
4.2 Capacitações e qualificação 
4.3 Políticas de regularização e atuação de 
enfermagem 
4.4 Associação Brasileira de Enfermagem (ABEN), 
Conselho Regional de Enfermagem (COREN) e 
Conselho Federal de Enfermagem (COFEN)  
 

5. Qualidade de atendimento  

5.1 Gestão da qualidade dos serviços de 
enfermagem 
5.2 Instrumentos de avaliação em saúde 
5.3 Promoção da humanização na enfermagem 
 

6 Atendimento domiciliar                 

6.1 Definição e classificação 
6.2 Legislação vigente 
6.3 Atribuições do Enfermeiro e Técnico de 
Enfermagem 
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programa clinicamente comprovado. Tradução de Denise Maria Bolanho. São 
Paulo: Summus, 1998. 
 
FELDMANN, M. A; GELAIN,  I.  Administração  do   Serviço  de 
Enfermagem.  São Paulo:  Sociedade Beneficente São Camilo, [19-].  
 
FONTINELE, Klinger Júnior. Ética e bioética em enfermagem. São Paulo: 
ABC, 2002. 
 
GENTILE, M. Os desafios do município saudável. Programação da 
saúde/município saudável: Ministério da Saúde, m. 1, ago/out 1999. 
 
GONZALES, Rita Francis. A relação como o paciente. Teoria Ensino e 
Prática. Rio de Janeiro: Guanabara Koogam, 2003. 
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Holística. Rio de Janeiro: Guanabara Koogam, 1997. 
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MUNCK, s. (coord); et al.; Registros de saúde. Rio de Janeiro: Editora 
Fiocruz, 1999. 
 
SANTOS, I. do. Supervisão  em  enfermagem.  Rio  de Janeiro: Cultura 
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 17. PROCESSO SAÚDE DOENÇA 

 

Carga horária total: 48 horas  

 

Ementa: Estudo dos determinantes sociais do processo saúde doença. 

Compreensão das necessidades humanas básicas. Estabelecer relação entre 

ecossistema e a cadeia epidemiológica das doenças infecciosas e parasitárias. 

Fundamentação sobre imunologia. 

 

CONTEÚDO(S) ESTRUTURANTE(S) CONTEÚDOS BÁSICOS 

1 Processo Saúde doença 

1.1 Conceitos de saúde - doença e sua 
determinação histórica social 
1.2 Relação causal entre meio ambiente e seres 
vivos para o processo de adoecimento 
Necessidades humanas básicas e qualidade de vida 
 

2 Microbiologia e parasitologia 

2.1 Principais Agentes etiológicos macro e 
microbiológicos: conceito, nomenclatura, 
características gerais, ciclo evolutivo, sintomatologia 
das principais doenças 
2.2 Ações de Enfermagem na prevenção, 
tratamento e controle das doenças 
 

3 Imunologia 

3.1 Compreensão do processo inflamatório 
3.2 Relação antígeno-anticorpo, resistência e 
imunidade natural e adquirida 
 



Secretaria de Estado da Educação 
Superintendência da Educação 

Departamento de Educação e Trabalho 
 

PLANO DE CURSO TÉCNICO EM ENFERMAGEM – SUBSEQUENTE 

 

BIBLIOGRAFIA 
 
BIER, O. Microbiologia e imunologia. São Paulo: Melhoramento. 1994. 
 
CIMERMAN, B.; CIMERMAM. S.; Parasitologia humana e seus 
fundamentos gerais. 2. ed. São Paulo, Atheneu, 2001M. 
 
Doenças Infecciosas parasitárias: guia de bolso / Ministério da saúde, 
secretaria de vigilância em saúde. Departamento de Vigilância 
Epidemiológica. 8. ed. Ver. – Brasília: Ministério da Saúde, 2010. 
 
MIKAT, D. M.  & MIKAT, K. W.   Dicionário de bactérias: Um Guia para o 
Médico. [s.l.]: Eli Lilly do Brasil , 1981. 
 
Ministério da Saúde do Brasil. Representação no Brasil da OPAS/OMS. 
Elizabeth Costa Dias e colaboladores Idelberto Muniz Almeida et al. Brasília: 
Ministério da Saúde do Brasil, 2001. 
 
NEVES, D. P.; MELO, L; GNEARO, O.  Parasitologia humanas. Rio de 
Janeiro: Atheneu, 2000. 
  
NEVES, David Pereira. Parasitologia humana. 4. ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 1979. 
 
Smith,Colleen. Bioquímica médica básica de Marks /Colleen Smith, Allan D. 
Marks, Michael Lieberman: Tradução Angela de Matos Dutra... [et al.] – 2. ed. 
Porto Alegre: Artmed, 2007. 
 
Spicer, John W. Bacteriologia, Micologia e parasitologia clínica. Rio de 
Janeiro, RJ. 
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b. Plano de Estágio OBRIGATÓRIO e NÃO OBRIGATÓRIO com Ato de 

Aprovação do NRE 

 

1. Identificação da Instituição de Ensino 

 Nome do estabelecimento: 

 Entidade mantenedora: 

 Endereço (rua, n°., bairro): 

 Município: 

 NRE: 

 

2. Identificação do curso 

 Habilitação:  

 Eixo Tecnológico: 

 Carga horária total:  

 Do curso: __________ horas 

 Do estágio: _________ horas 

 

3. Coordenação de Estágio 

 Nome do professor (es): 

 Ano letivo: 

 

4. Justificativa 

 Concepções (educação profissional, curso, currículo, estágio) 

 Inserção do aluno no mundo do trabalho 

 Importância do estágio como um dos elementos constituintes de sua 

formação 

 O que distingue o estágio das demais disciplinas e outros elementos 

que justifiquem a realização do estágio 

 

5. Objetivos do Estágio 

 



Secretaria de Estado da Educação 
Superintendência da Educação 

Departamento de Educação e Trabalho 
 

PLANO DE CURSO TÉCNICO EM ENFERMAGEM – SUBSEQUENTE 

 

6. Local (ais) de realização do Estágio 

 

7. Distribuição da Carga Horária (por semestre, período...) 

 

8. Atividades do Estágio 

 

9. Atribuições do Estabelecimento de Ensino 

 

10. Atribuições do Coordenador 

 

11. Atribuições do Órgão/instituição que concede o Estágio 

 

12.  Atribuições do Estagiário 

 
13. Forma de acompanhamento do Estágio 

 

14. Avaliação do Estágio 

 

15. Anexos (se houver) 

 

* O Plano de Estágio dos estabelecimentos de ensino que ofertam Cursos 

Técnicos deve ser analisado pelo Núcleo Regional de Educação que 

emitirá parecer próprio (Ofício Circular n° 047/2004 – DEP/SEED e 

Instrução nº 028/2010 – SUED/SEED). 

 

 

 

c. Descrição das práticas profissionais previstas 

 

(Descrever as práticas que a escola desenvolve em relação ao curso, tais 

como: palestras, visitas, seminários, projetos, projetos interdisciplinares 

e outros) 
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 d. Matriz Curricular 

 

T ÉCNICO E M  

E NFE RM AGE M

1º S 2º S 3º S 4º S
1 3248 ANATOMIA E FISIOLOGIA APLICADA À ENFERMAGEM 64

2 3236

ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM À CRIANÇA E AO 

ADOLESCENTE 96 3271 64 64

3 3277

ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM A PACIENTES 

CRÍTICOS 80 3299 80 80

4 3278

ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM À SAÚDE DA 

MULHER 96 3288 64 64

5 3279 ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM CIRÚRGICA 80 3287 64 64

6 3280 ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM CLÍNICA 112 3289 80 80

7 3281

ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM EM SAÚDE 

COLETIVA 80 3290 64 64

8 3282 ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM EM SAÚDE MENTAL 48 3291 16 16

9 3283

ASSISTÊNCIA EM ENFERMAGEM EM URGÊNCIAS E 

EMERGÊNCIAS 80 3292 80 80

10 3284

BIOSSEGURANÇA E PROCESSAMENTO DE 

ARTIGOS 64

11 3285 ENFERMAGEM NA VIGILÂNCIA EM SAÚDE 64 3293 32 32

12 3218 FUNDAMENTOS DE ENFERMAGEM 48

13 3514 FUNDAMENTOS DO TRABALHO 32

14 3226 INTRODUÇÃO À ASSISTÊNCIA EM ENFERMAGEM 112 3267 96 96

15 3507

PROCESSO DE COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO EM 

ENFERMAGEM 48

16 3227 PROCESSO DE TRABALHO EM SAÚDE 48

17 3509 PROCESSO SAÚDE DOENÇA 48

1200

96 160 192 192 640

32

48

80

64

80

96

96

80

112

64

48

48

48

80

112

AUXILIAR DE ENFERMAGEM

ESTÁGIO PROFISSIONAL SUPERVISIONADO

TOTAL 320 304 304

48

N.

272

1º S

DISCIPLINA

Organização: SEMESTRAL

2º S

64

CÓD. 

SAE

CÓD. 

SAE

Forma: SUBSEQUENTE

Turno:

T ÉCNICO E M  

E NFE RM AGE M

4º S3º S

SEMESTRES

hora

Matriz Curricular
Estabelecimento:

Município:

Curso: TÉCNICO EM ENFERMAGEM

Implantação: gradativa a partir do segundo semestre de 2016

Carga horária:  1200 horas mais 640 horas de Estágio Profissional Supervisionado

hora

ESTÁGIO PROFISSIONAL SUPERVISIONADO

AUXILIAR DE ENFERMAGEM
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MATRIZ CURRICULAR OPERACIONAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

T ÉCNICO E M  

E NFE RM AGE M

T P T P T P T P

1 3248 ANATOMIA E FISIOLOGIA APLICADA À ENFERMAGEM 4

2 3236

ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM À CRIANÇA E AO 

ADOLESCENTE 4 2 3271 4

3 3277

ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM A PACIENTES 

CRÍTICOS 4 1 3299 5

4 3278

ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM À SAÚDE DA 

MULHER 5 1 3288 4

5 3279 ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM CIRÚRGICA 4 1 3287 4

6 3280 ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM CLÍNICA 5 2 3289 5

7 3281

ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM EM SAÚDE 

COLETIVA 5 3290 4

8 3282 ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM EM SAÚDE MENTAL 3 3291 1

9 3283

ASSISTÊNCIA EM ENFERMAGEM EM URGÊNCIAS E 

EMERGÊNCIAS 4 1 3292 5

10 3284

BIOSSEGURANÇA E PROCESSAMENTO DE 

ARTIGOS 3 1

11 3285 ENFERMAGEM NA VIGILÂNCIA EM SAÚDE 3 1 3293 2

12 3218 FUNDAMENTOS DE ENFERMAGEM 3

13 3514 FUNDAMENTOS DO TRABALHO 2

14 3226 INTRODUÇÃO À ASSISTÊNCIA EM ENFERMAGEM 3 4 3267 6

15 3507

PROCESSO DE COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO EM 

ENFERMAGEM 3

16 3227 PROCESSO DE TRABALHO EM SAÚDE 3

17 3509 PROCESSO SAÚDE DOENÇA 3

6 10 12 12

CÓD. 

SAE
DISCIPLINA

CÓD. 

SAE

ESTÁGIO PROFISSIONAL SUPERVISIONADO

4º S

TOTAL 20 19 19 17

N.

1º S

Organização: SEMESTRAL

2º S
3º S

SEMESTRES

TÉCNICO EM 

ENFERMAGEM

4º S3º S

AUXILIAR DE ENFERMAGEM

ESTÁGIO PROFISSIONAL SUPERVISIONADO

AUXILIAR DE ENFERMAGEM

1º S 2º S

MATRIZ CURRICULAR OPERACIONAL
Estabelecimento:

Município:

Curso: TÉCNICO EM ENFERMAGEM

Implantação: gradativa a partir do segundo semestre de 2016

Carga horária:  1200 horas mais 640 horas de Estágio Profissional Supervisionado

Forma: SUBSEQUENTE

Turno:
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e) Orientações Metodológicas 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Tomando como referência as “Diretrizes Curriculares da Educação 

Profissional para a Rede Pública do Paraná”, é importante apresentar os 

encaminhamentos metodológicos como parte integrante do Plano de Curso 

Técnico em Enfermagem, subsequente, para organização das práticas 

pedagógicas a serem desenvolvidas ao longo do curso. 

Considerando que as ações pedagógicas dos professores de acordo 

com as Diretrizes supracitadas objetivam atender as necessidades dos 

estudantes, tendo em vista o perfil profissional, o compromisso com a formação 

profissional e da cidadania, a apropriação dos conhecimentos, a reflexão crítica 

e a autonomia, faz-se necessário assumir a concepção da Educação 

Profissional e seus princípios: 

 

O TRABALHO COMO PRINCÍPIO EDUCATIVO 

 

O trabalho enquanto categoria ontológica explica que o homem é 

diferente dos outros animais, pois é por meio da ação consciente do trabalho, 

que o homem é capaz de criar a sua própria existência. Portanto, é na relação 

Homem-Homem e Homem-Natureza, que se situa a compreensão da escola 

politécnica na Educação Profissional.  

A organização curricular integrada da Educação Profissional, 

considerando a categoria do TRABALHO, agrega como elementos integradores 

a CIÊNCIA, a CULTURA e a TECNOLOGIA, pois a: 

- CIÊNCIA é produção de conhecimentos sistematizados social e 

historicamente pelo homem. 

- CULTURA, o processo dinâmico de criação e representações 

sociais manifestas pelo homem por meio de símbolos. 
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- TECNOLOGIA, a construção social que decorre das relações 

sociais, ou seja, das organizações políticas e econômicas da sociedade. A 

tecnologia é “mediação entre ciência (apreensão e desvelamento do real) e 

produção (intervenção) no real”. (RAMOS, 2004; 2005 apud BRASIL, 2007, p. 

44). 

Essas dimensões articuladas devem promover o equilíbrio entre atuar 

praticamente e trabalhar intelectualmente. 

Assim, o tratamento metodológico deve privilegiar a relação entre teoria 

e a prática e entre a parte e a totalidade, fazendo com que haja integração 

entre os conteúdos nas dimensões disciplinar e interdisciplinar. 

 

O PRINCÍPIO DA INTEGRAÇÃO 

 

A integração é o princípio norteador da práxis pedagógica na Educação 

Profissional e articula as dimensões disciplinar e interdisciplinar 

Disciplinar significa os campos do conhecimento que podemos 

reconhecê-los como sendo os conteúdos que estruturam o currículo – 

conteúdos estruturantes.  

As disciplinas, por sua vez, são os pressupostos para a 

interdisciplinaridade, na medida em que as relações que se estabelecem por 

meio dos conceitos da relação teoria e prática extrapolam os muros da escola 

e, permitem ao estudante a compreensão da realidade e dos fenômenos 

inerentes a ela para além das aparências: 

 

A interdisciplinaridade, como método, é a reconstituição da totalidade 
pela relação entre os conceitos originados a partir de distintos 
recortes da realidade; isto é, dos diversos campos da ciência 
representados em disciplinas. (RAMOS, 2007) 

 
 

Assim, os encaminhamentos metodológicos exigem uma organização 

dos conteúdos que permita aos estudantes se apropriarem dos conceitos 

fundamentais das disciplinas no contexto da interdisciplinaridade e da 

integração. 
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2. ENCAMINHAMENTOS METODÓLOGICOS 

 

Os encaminhamentos metodológicos devem considerar os princípios e a 

concepção da integração, na perspectiva de garantir uma formação politécnica 

aos estudantes da Educação Profissional.  

A politecnia nesse contexto significa dominar os princípios da ciência e 

as suas diferentes técnicas, no contexto do processo produtivo – TRABALHO, 

e não no seu sentido restrito do conjunto de muitas técnicas. 

Nesse sentido, a intervenção do professor por meio do ato de ensinar 

deve ser intencional na medida em que ele se compromete com uma educação 

de qualidade e uma formação profissional para o mundo do trabalho. Assim, é 

importante ressaltar também o papel da escola e, para tanto, o reafirmamos 

com Libâneo:  

 

[...] a escola tem, pois o compromisso de reduzir a distância entre a 
ciência cada vez mais complexa e a cultura de base produzida no 
cotidiano, e a provida pela escolarização. Junto a isso tem também o 
compromisso de ajudar os alunos a tornarem-se sujeitos presentes, 
capazes de construir elementos categoriais de compreensão e 
apropriação crítica da realidade (LIBÂNEO, 1998, p. 9) 

 
 

Os conteúdos aqui mencionados não são quaisquer conteúdos, trata-se 

dos “conhecimentos construídos historicamente e que se constituem, para o 

trabalhador, em pressupostos a partir dos quais se podem construir novos 

conhecimentos no processo investigativo e compreensão do real.” (RAMOS, 

2005, p.107). 

Portanto, como encaminhamentos metodológicos indicam-se as 

proposições apontadas por Marise Ramos: 

 

a) Problematização dos Fenômenos 

 

Trata-se de usar a metodologia da problematização, no sentido de 

desafiar os estudantes a refletirem sobre a realidade que os cerca na 
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perspectiva de buscar soluções criativas e originais para os problemas que se 

apresentam a respeito dessa realidade: 

 

 

 

 

 

 

Isso significa: 

 Elaborar questões sobre os fenômenos, fatos e situações. 

 Responder às questões elaboradas à luz das teorias e conceitos 

já formulados sobre o(s) objeto(s) estudados – conteúdos de ensino. 

 

b) Explicitação de Teorias e Conceitos 

 

A partir de uma situação problema indicada para reflexão, análise e 

solução, deixar claro para os estudantes quais conceitos e quais teorias dão 

suporte para a apreensão da realidade a ser estudada: 

 

 

 

 

 

Nesse sentido, é importante: 

 

 Localizá-los nos respectivos campos da ciência (áreas do 

conhecimento, disciplinas científicas e/ou profissionais). 

 Identificar suas relações com outros conceitos do mesmo campo 

(disciplinaridade) e de campos distintos do saber (interdisciplinaridade). 

 

 

Problematizar fenômenos – fatos e situações significativas e 
relevantes para compreendermos o mundo em que vivemos, bem 
como processos tecnológicos da área profissional para a qual se 

pretende formar [...] como ação prática. 

Explicitar teorias e conceitos fundamentais para a compreensão 
do(s) objetivo(s) estudados nas diversas perspectivas em que foi 
problematizada. 
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c) Classificação dos Conceitos–Conhecimentos 

 

Os “conhecimentos desenvolvidos na perspectiva da sua utilização pelas 

pessoas são de formação geral e fundamentam quaisquer conhecimentos 

específicos desenvolvidos com o objetivo de formar profissionais”.  

 

 

 

 

Nessa dimensão, estarão os conhecimentos que, uma vez apropriados, 

permitem às pessoas formularem, agirem, decidirem frente a situações próprias 

de um processo produtivo. Esses conhecimentos correspondem a 

desdobramentos e aprofundamentos conceituais restritos em suas finalidades e 

aplicações, bem como as técnicas procedimentais necessárias à ação em 

situações próprias a essas finalidades. 

 

d) Organização dos Componentes Curriculares e as Práticas 

Pedagógicas 

 

As opções pedagógicas implicam em redefinir os processos de ensino, 

pensando no sujeito que aprende (estudante) de modo a considerar a realidade 

objetiva (totalidade histórica). 

 

 

 

 

 

São ações pedagógicas no contexto dos processos de ensino 

 Proposições de desafios e problemas. 

 Projetos que envolvam os estudantes, no sentido de apresentar 

ações resolutivas – projetos de intervenção. 

Situar os conceitos como conhecimentos de formação geral e 
específica, tendo como referência a base científica dos conceitos e 
sua apropriação tecnológica, social e cultural. 

Organizar os componentes curriculares e as práticas pedagógicas, 
visando a corresponder, nas escolhas, nas relações e nas 
realizações, ao pressuposto da totalidade do real como síntese das 
múltiplas determinações. 
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 Pesquisas e estudos de situações na perspectiva de atuação 

direta na realidade. 

 

Os pressupostos que dão suporte ao currículo ancorado nos 

encaminhamentos metodológicos apresentados, de fato, se diferenciam de um 

currículo que tem como referência a reprodução de atividades na perspectiva 

do currículo tradicional que cinde com o princípio da integração. (RAMOS, 

2005, p.122) 
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IX – SISTEMA DE AVALIAÇÃO E CRITÉRIOS DE APROVEITAMENTO DE 

CONHECIMENTOS, COMPETÊNCIAS E EXPERIÊNCIAS ANTERIORES 

 

1 AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

 

1.1 DA CONCEPÇÃO 

 

Os pressupostos apontados pela legislação indicam uma concepção de 

avaliação ancorada nos princípios da educação politécnica e ominilateral, que 

considera o sujeito da aprendizagem um ser histórico e social, capaz de intervir 

na realidade por meio dos conhecimentos apropriados no seu percurso 

formativo.  

Sendo assim, se a Educação Profissional se pauta no princípio da 

integração, não se pode e não se deve avaliar os estudantes de forma 

compartimentalizada. Formação integral significa pensar o sujeito da 

aprendizagem “por inteiro”, portanto avaliação contextualizada na perspectiva 

da unidade entre o planejamento e a realização do planejado. Nesse sentido, a 

avaliação da aprendizagem é parte integrante da prática educativa social. 

Além do princípio da integração, a avaliação da aprendizagem nessa 

concepção, ancora-se também nos princípios do TRABALHO, numa 

perspectiva criadora ao possibilitar o homem trabalhar com o novo, construir, 

reconstruir, reinventar, combinar, assumir riscos, após avaliar, e, da CULTURA, 

pois adquire um significado cultural na mediação entre educação e cultura, 

quando se refere aos valores culturais e à maneira como são aceitos pela 

sociedade.  

 

A sociedade não se faz por leis. Faz-se com homens e com ciência. A 
sociedade nova cria-se por intencionalidade e não pelo somatório de 
improvisos individuais. E nessa intencionalidade acentua-se a 
questão: A escola está em crise porque a sociedade está em crise. 
Para entender a crise da escola, temos que entender a crise da 
sociedade. E para se entender a crise da sociedade tem-se que 
entender da sociedade não apenas de rendimento do aluno em sala 
de aula. Expandem-se, assim, as fronteiras de exigência para os 
homens, para os professores; caso os mesmos queiram dar objetivos 
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sociais, transformadores à educação, ao ensino, à escola, à 
avaliação. (NAGEL, 1985, p. 30) 

 
 

Nessa perspectiva, a avaliação revela o seu sentido pedagógico, ou 

seja, revela os resultados das ações presentes, as possibilidades das ações do 

futuro e as práticas que precisam ser transformadas. 

 

1.2 DAS DIMENSÕES 

 

A partir da concepção de avaliação anteriormente apresentada, 

decorrem as práticas pedagógicas, em uma perspectiva de transformação, 

onde as ações dos professores não podem ser inconscientes e irrefletidas, mas 

transparentes e intencionais. Nesse sentido, apresentam-se as três dimensões 

da avaliação que atendem esses pressupostos: 

 

a) Diagnóstica 

Nessa concepção de avaliação, os aspectos qualitativos da 

aprendizagem predominam sobre os aspectos quantitativos, ou seja, o 

importante é o diagnóstico voltado para as dificuldades que os estudantes 

apresentam no percurso da sua aprendizagem. Nesse sentido, é importante 

lembrar que o diagnóstico deve desconsiderar os objetivos propostos, 

metodologias e procedimentos didáticos. 

 

A avaliação deverá ser assumida como um instrumento de 
compreensão do estágio de aprendizagem em que se encontra o 
aluno, tendo em vista a tomar decisões suficientes e satisfatórias para 
que possa avançar no seu processo de aprendizagem. (LUCKESI, 
1995, p. 81) 

 
 

Nesse sentido, considerando a principal função da escola que é ensinar 

e, os estudantes aprenderem o que se ensina, a principal função da avaliação 

é, nesse contexto, apontar/indicar para o professor as condições de 

apropriação dos conteúdos em que os estudantes se encontram – diagnóstico. 

De acordo com a Deliberação nº 07/99 – CEE/PR: 
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Art. 1º. - A avaliação deve ser entendida como um dos aspectos do 
ensino pelo qual o professor estuda e interpreta os dados da 
aprendizagem e de seu próprio trabalho, com as finalidades de 
acompanhar e aperfeiçoar o processo de aprendizagem dos alunos, 
bem como diagnosticar seus resultados e atribuir-lhes valor. 
§ 1º. - A avaliação deve dar condições para que seja possível ao 
professor tomar decisões quanto ao aperfeiçoamento das situações 
de aprendizagem. 
§ 2º. - A avaliação deve proporcionar dados que permitam ao 
estabelecimento de ensino promover a reformulação do currículo com 
adequação dos conteúdos e métodos de ensino. 
§ 3º. - A avaliação deve possibilitar novas alternativas para o 
planejamento do estabelecimento de ensino e do sistema de ensino 
como um todo. (PARANÁ, 1999, p. 01) 

 
 

  Dessa forma, o professor, diante do diagnóstico apresentado, 

terá condições de reorganizar os conteúdos e as suas ações metodológicas, 

caso os estudantes não estejam aprendendo. 

 

b) Formativa 

A dimensão formativa da avaliação se articula com as outras dimensões. 

Nesse sentido, ela é formativa na medida em que, na perspectiva da 

concepção integradora de educação, da formação politécnica também integra 

os processos de formação omnilateral, pois aponta para um aperfeiçoamento 

desses processos formativos seja para a vida, seja para o mundo do trabalho. 

Essa é a essência da avaliação formativa. 

Os pressupostos colocados pela Resolução nº 06/2012 – CNE/CEB, já 

referenciada, indica uma concepção de educação ancorada no materialismo 

histórico. Isso significa que a avaliação também agrega essa concepção na 

medida em que objetiva que a formação dos estudantes incorpore as 

dimensões éticas e de cidadania. Assim, “o professor da Educação Profissional 

deve ser capaz de permitir que seus alunos compreendam, de forma reflexiva e 

crítica, os mundos do trabalho, dos objetos e dos sistemas tecnológicos dentro 

dos quais estes evoluem”. (MACHADO, 2008, p. 18). 

Nesse caso, a avaliação de caráter formativo permite aos professores a 

reflexão sobre as suas ações pedagógicas e, nesse processo formativo, 

replanejá-las e reorganizá-las na perspectiva da inclusão, quando acolhe os 
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estudantes com as suas dificuldades e limitações e aponta os caminhos de 

superação, em um “ato amoroso”. (LUCKESI, 1999, p.168) 

 

c) Somativa 

O significado e a proposta da avaliação somativa é o de fazer um 

balanço do percurso da formação dos estudantes, diferentemente do modelo 

tradicional de caráter classificatório. O objetivo não é o de mensurar os 

conhecimentos apropriados, mas avaliar os itinerários formativos, na 

perspectiva de intervenções pedagógicas para a superação de dificuldades e 

avanços no processo.  

Apesar de a terminologia somativa dar a ideia de “soma das partes”, na 

concepção de avaliação aqui apresentada, significa que, no processo avaliativo 

o professor deverá considerar as produções dos estudantes realizadas 

diariamente por meio de instrumentos e estratégias diversificadas e, o mais 

importante, manter a integração com os conteúdos trabalhados – critérios de 

avaliação. 

É importante ressaltar que a legislação vigente – Deliberação 07/99-

CEE/PR, traz no seu artigo 6º, parágrafos 1º e 2º, o seguinte: 

 

Art. 6º - Para que a avaliação cumpra sua finalidade educativa, 
deverá ser contínua, permanente e cumulativa.  
§ 1º – A avaliação deverá obedecer à ordenação e à sequência do 
ensino aprendizagem, bem como a orientação do currículo.  
§ 2º – Na avaliação deverão ser considerados os resultados obtidos 
durante o período letivo, num processo contínuo cujo resultado final 
venha incorporá-los, expressando a totalidade do aproveitamento 
escolar, tomando a sua melhor forma. 

 

O envolvimento dos estudantes no processo de avaliação da sua 

aprendizagem é fundamental. Nesse sentido, a autoavaliação é um processo 

muito bem aceito no percurso da avaliação diagnóstica, formativa e somativa. 

Nele, os estudantes refletem sobre suas aprendizagens e têm condições de 

nelas interferirem. 
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1.3 DOS CRITÉRIOS 

 

Critério no sentido restrito da palavra que dizer aquilo que serve de base 

para a comparação, julgamento ou apreciação. No entanto, no processo de 

avaliação da aprendizagem significa os princípios que servem de base para 

avaliar a qualidade do ensino. Assim, os critérios estão estritamente integrados 

aos conteúdos.  

Para cada conteúdo elencado, o professor deve ter a clareza do que 

efetivamente deve ser trabalhado. Isso exige um planejamento cuja 

organização contemple todas as atividades, todas as etapas do trabalho 

docente e dos estudantes, ou seja, em uma decisão conjunta todos os 

envolvidos com o ato de educar apontem, nesse processo, o que ensinar, para 

que ensinar e como ensinar. 

Portanto, estabelecer critérios articulados aos conteúdos pertinentes às 

disciplinas é essencial para a definição dos instrumentos avaliativos a serem 

utilizados no processo ensino e aprendizagem. Logo, estão critérios e 

instrumentos intimamente ligados e deve expressar no Plano de Trabalho 

Docente a concepção de avaliação na perspectiva formativa e transformadora. 

 

1.4 DOS INSTRUMENTOS 

 

Os instrumentos avaliativos são as formas que os professores utilizam 

no sentido de proporcionar a manifestação dos estudantes quanto a sua 

aprendizagem. Segundo LUCKESI (1995, p.177, 178, 179), devem-se ter 

alguns cuidados na operacionalização desses instrumentos, quais sejam: 

 

1. ter ciência de que, por meio dos instrumentos de avaliação da 
aprendizagem, estamos solicitando ao educando que manifeste a sua 
intimidade (seu modo de aprender, sua aprendizagem, sua 
capacidade de raciocinar, de poetizar, de criar estórias, seu modo de 
entender e de viver, etc.); 
2. construir os instrumentos de coleta de dados para a avaliação 
(sejam eles quais forem), com atenção aos seguintes pontos: 
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 articular o instrumento com os conteúdos planejados, 
ensinados e aprendidos pelos educandos, no decorrer do período 
escolar que se toma para avaliar; 

 cobrir uma amostra significativa de todos os conteúdos 
ensinados e aprendidos de fato “- conteúdos essenciais; 

 compatibilizar as habilidades (motoras, mentais, 
imaginativas...) do instrumento de avaliação com as habilidades 
trabalhadas e desenvolvidas na prática do ensino aprendizagem; 

 compatibilizar os níveis de dificuldade do que está sendo 
avaliado com os níveis de dificuldade do que foi ensinado e 
aprendido; 

 usar uma linguagem clara e compreensível, para salientar o 
que se deseja pedir. Sem confundir a compreensão do educando no 
instrumento de avaliação; 

 construir instrumentos que auxiliem a aprendizagem dos 
educandos, seja pela demonstração da essencialidade dos 
conteúdos, seja pelos exercícios inteligentes, ou pelos 
aprofundamentos cognitivos propostos. 
3. [...] estarmos atentos ao processo de correção e devolução dos 
instrumentos de avaliação da aprendizagem escolar aos educandos: 
a) quanto à correção: não fazer espalhafato com cores berrantes; 
b) quanto à devolução dos resultados: o professor deve, 
pessoalmente, devolver os instrumentos de avaliação de 
aprendizagem aos educandos, comentando-os, auxiliando-os a se 
autocompreender em seu processo pessoal de estudo, aprendizagem 
e desenvolvimento. 

 

 

1.5 DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO 

 

Em atendimento às Diretrizes para Educação Profissional, definidas pela 

Resolução nº 06/2012 – CNE/CEB, conforme o artigo 34 a seguir: 

 

A avaliação da aprendizagem dos estudantes visa à sua progressão 
para o alcance do perfil profissional de conclusão, sendo contínua e 
cumulativa, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 
quantitativos, bem como dos resultados ao longo do processo sobre 
os de eventuais provas finais. (MEC, 2012.) 
 

 

Diante do exposto, a avaliação será entendida como um dos aspectos 

de ensino pelo qual o professor estuda e interpreta os dados da aprendizagem 

dos estudantes e das suas ações pedagógicas, com as finalidades de 

acompanhar, diagnosticar e aperfeiçoar o processo de ensino e aprendizagem 

em diferentes situações metodológicas. 
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A avaliação será expressa por notas, sendo a mínima para aprovação – 

6,0 (seis vírgula zero), conforme a legislação vigente. 

 

Recuperação de Estudos 

 

De acordo com a legislação vigente, o aluno cujo aproveitamento escolar 

for insuficiente será submetido à recuperação de estudos de forma 

concomitante ao período letivo. 

  

1.6 DO APROVEITAMENTO DE ESTUDOS  

 

a) Critérios 

 

O aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores deverá 

constar no Projeto Político-Pedagógico e no Regimento Escolar e ocorrerá nos 

termos do art. 52 da Deliberação nº 05/13 – CEE/PR, que assim determina: 

 

Art. 52. A instituição de ensino poderá aproveitar estudos, mediante 
avaliação de competências, conhecimentos e experiências anteriores, 
desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de 
conclusão do respectivo Curso Técnico de Nível Médio e tenham sido 
adquiridos: I – no Ensino Médio; II – em habilitações profissionais e 
etapas ou módulos em nível técnico regularmente concluídos nos 
últimos cinco anos em outros cursos de Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio; III – em cursos destinados à formação inicial 
e continuada ou qualificação profissional de, no mínimo, 160 horas de 
duração, mediante avaliação específica; IV – em outros cursos de 
Educação profissional e Tecnológica, inclusive no trabalho, por outros 
meios informais ou até mesmo em cursos superiores de graduação, 
mediante avaliação do estudante; V – por reconhecimento, em 
processos formais de certificação profissional, realizado em 
instituição devidamente credenciada pelo órgão normativo do 
respectivo sistema de ensino ou no âmbito de sistemas nacionais de 
certificação profissional; VI – em outros países. Parágrafo único. A 
Avaliação, para fins de aproveitamento de estudos será realizada 
conforme critérios estabelecidos no Projeto Político-Pedagógico, no 
Plano de Curso e no Regimento Escolar. 
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b) Solicitação e Avaliação 

 

O interessado deverá solicitar o aproveitamento de estudos mediante 

preenchimento de requerimento na Instituição de Ensino em que estiver 

matriculado, considerando o perfil profissional do respectivo curso técnico de 

nível médio e a indicação dos cursos realizados, anexando fotocópia de 

comprovação de todos os cursos ou conhecimentos adquiridos. 

A direção da Instituição de Ensino deverá designar uma comissão de 

professores, do curso técnico, para análise da documentação apresentada pelo 

aluno e, posterior, emissão de parecer. 

Havendo deferimento, a comissão indicará os conteúdos (disciplinas) 

que deverão ser estudados pelo aluno a fim de realizar a avaliação, com data, 

hora marcada e professores escalados para aplicação e correção. 

Para efetivação da legalidade do aproveitamento de estudos será 

lavrada ata constando o resultado final da avaliação e os conteúdos 

aproveitados, na forma legal e pedagógica.  
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X – ARTICULAÇÃO COM O SETOR PRODUTIVO  

  

A articulação com o setor produtivo estabelecerá uma relação entre o 

estabelecimento de ensino e instituições que tenham relação com o Curso 

Técnico em Enfermagem, nas formas de entrevistas, visitas, palestras, 

reuniões com temas específicos com profissionais das Instituições 

conveniadas. 

Anexar os termos de convênio firmados com empresas e outras 

instituições vinculadas ao curso. 

 

 

XI – PLANO DE AVALIAÇÃO DO CURSO 

 

 O Curso será avaliado com instrumentos específicos, construídos pelo 

apoio pedagógico do estabelecimento de ensino para serem respondidos 

(amostragem de metade mais um) por alunos, professores, pais de alunos, 

representante(s) da comunidade, conselho escolar, APMF. 

 Os resultados tabulados serão divulgados, com alternativas para 

solução. 

 

 

XII – INDICAÇÃO DO COORDENADOR DE CURSO 

 

 Deverá ser graduado com habilitação específica e experiência 

comprovada. 

 

 

XIII – RECURSOS MATERIAIS 

 

a. Biblioteca: (em espaço físico adequado e relacionar os itens da 

bibliografia específica do curso, conter quantidade) 
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b. Laboratório: indicar o(s) laboratório(s) de Informática e o(s) 

específico(s) do curso 

c. Instalações Físicas: indicar as outras instalações da instituição e 

ensino, observando os espaços (iluminação, aeração, 

acessibilidade) e os mobiliários adequados a cada ambiente e ao 

desenvolvimento do curso 

d. Equipamentos: relacionar os equipamentos e materiais 

essenciais ao curso 

 

 

XIV – INDICAÇÃO DE PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELA 

MANUTENÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO LABORATÓRIO (quando for o caso) 

 

Deverá ser graduado com habilitação específica. 

 

 

XV – INDICAÇÃO DO COORDENADOR DE ESTÁGIO – (quando for o caso) 

 

 Deverá ser graduado com habilitação específica e experiência 

comprovada. 

 

 

XVI – RELAÇÃO DE DOCENTES 

 

 Deverão ser graduados com habilitação e qualificação específica 

nas disciplinas para as quais forem indicados anexando documentação 

comprobatória. 
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XVII – CERTIFICADOS E DIPLOMAS 

 

a. Certificado: Após a conclusão dos três primeiros semestres letivos 

conforme organização curricular aprovada, o aluno receberá o  certificado de 

qualificação técnica de Auxiliar em Enfermagem.  

b. Diploma: Ao concluir os quatro semestres letivos conforme 

organização curricular aprovada, o aluno receberá o Diploma de Técnico em 

Enfermagem. 

 

 

XVIII – CÓPIA DO REGIMENTO ESCOLAR E/OU ADENDO COM O 

RESPECTIVO ATO DE APROVAÇÃO DO NRE 

 

 (A finalidade é constatar as normas do curso indicado no Plano) 
 

 

XIX – ANUÊNCIA DO CONSELHO ESCOLAR DO ESTABELECIMENTO 

MANTIDO PELO PODER PÚBLICO  

 

 (ATA OU DECLARAÇÃO COM ASSINATURAS DOS MEMBROS) 

 

 

XX - PLANO DE FORMAÇÃO CONTINUADA (DOCENTES) 

 

 (O estabelecimento deverá descrever o plano de formação 
continuada) 
  

 


